PARECER N° 2451, DE 2007
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 32, DE 2004
De autoria da Deputada Maria Almeida, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar n° 675, de 05 de junho de 1992.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável à sua aprovação. 
Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para análise desta Comissão de Segurança Pública, conforme o previsto no § 16 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.  
Ao apreciá-lo, verificamos que a Lei Complementar n° 675, de 1992, dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis e esta propositura visa à modificação de dispositivos que tratam do concurso de promoção daqueles servidores.
As alterações em foco têm o intuito de tornar tal procedimento mais democrático, permitindo que seus integrantes possam alcançar a classe mais elevada da carreira e definindo o número de vagas disponíveis em cada uma delas. Este projeto prevê também a participação de um representante legal da categoria durante a votação de escolha dos nomes a serem indicados para participar da promoção, conferindo maior lisura no processo, além de outras disposições nesse sentido. 
Deste modo, podemos concluir que as alterações propostas pretendem atribuir maior impessoalidade e transparência aos procedimentos que envolvem o concurso de promoção, o que, conseqüentemente, eleva a motivação do servidor em questão. 
Entretanto, de forma a adaptar o texto apresentado na proposição às normas de técnica legislativa adotadas por esta Casa e corrigir de 3° para 8° o número do artigo citado, sugerimos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 3° do Projeto de Lei Complementar a seguinte redação:
“Artigo 3º - O ‘caput’ do artigo 9º da Lei Complementar nº 675, de 5 de junho de 1992,  passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 9º - Serão indicados tantos policiais civis quantos forem os cargos vagos de cada classe, mais dois, dentre aqueles que preencherem exclusivamente os pré-requisitos estabelecidos no §1º, do artigo 8º, desta lei complementar.” (NR)
Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 32, de 2004, com a emenda ora apresentada.
a) CARLINHOS ALMEIDA  - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. Com emenda.
Sala das Comissões, em 22-11-2006.
a) Afanasio Jazadji – Presidente
Renato Simões – José Zico Prado – Rosmary Corrêa – Geraldo Lopes – Afanasio Jazadji
